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Município de Capanema - PR
Procuradoria-Geral do MunicÍpio - PGM

PARECER JURÍDICO N' 4612025

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG.

Ánf A ÂDMINI§TRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos.

ÓnCÃO INTERESSADO: Seuetaria Municipal de Esportes eLazer - SESP.

ASSUNTO: Análise de processo de contratação direta. Dispensa de licitação. Pequeno valor.

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Serviços de çobertura jornalística, transmissão e narração (ao vivo)
de jogos, partidas e eventos esportivos.

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE,
CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO
PEQTJENO VALOR. APLICAÇÀO DA LEI
COMPLEMENTAR MUNICIPAL NO 14, DE 2022.
PROGRAMA COMPRÂS CAPANEMA. ruSTIFICATIVAS
E DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM, PARECER
FAVORÁVEL.

r. RELATÓRIO.
A Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG encamiúa, para análise da

Procuradoria-Geral, o processo de dispensa de licitação, visando à contratação do objeto identificado
alhures.

Constam no PA:

I) Solicitação de abertura de processo de contratação;

III) Portaria n" 8.72112024;

nD Teruro de referência definitivo;
IV) Pesquisa de preços;

V) Termo de juntada;

VD Orçamentodefinitivo;
VII) Docurnentação de habilitação do(s) futuro(s) contratado(s);

VIII) Tenno de encaminhamento de processo;

IX) Pareoer Contábil;

X) Termo de emissão do instrumento contratual.

É o relatório.

2. PRE§§LTPOSTO§ E F'UNDAMENTO§ DE FATO E DE DIREITO.
2.1. Informações preliminares.
Importante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral. nos tennos do art. 45 da

Lei Complementar Municipal no 14, de 2022, realizar o controle prévio de legalidade do processo de

contratação, pela análise da pressnça e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a

realização da contratação pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os responsáveis

pela contratação quanto à veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, portanto, que

todo procedimento deverá observar a legislação apontada no corpo deste parecer, principalmente no

tôcante a prazos e atos essenciais.

Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete à PGM tecer considerações acerca do

mérito da preserúe contratação, tendo em vista a incidência do princípio da discricionariedade motivada
da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos como

necessários, ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou equívoco
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na descrição do objeto, especialmente quando enr confronto com os princípios constitucionais que

regem a Administração Pública e/ou corn os princípios que orientam as contratações públicas.

Com efeito, teceremos os apontamentos pedinentes a cada etapa/fase do processo de contratação,

confome documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos entendidos como

indispensáveis à contratação.

2.2. Da, Lepislacão anlicável.

Tendo em vista que o presente processo se iniciou após a entrada em vigor da Lei Cornplementar

Municipal n" 1412022, vislumbra-se que este é o diploma legal a reget a contraÍaçía.

2.3. Das formalidades de um processo de contratacão direta.
Dispõe o art. 96, da Lei Complementar Municipal no 14, de 2O22:

Árt. 96. O processo de conÍt'ataÇã.o tlireÍa, que compreende os ú:írsos de inexigibilidade e de dispensa de
licitaçdo, deverá observar o disposto no art. 29 e seguintes clesta Lei, especialmente com os seguintes
documenÍos:

I - documento de formalizaçdo de demanda e, se Jor o caso, estado técnico prelinritrur, antilise de riscos,
termo de referência, projeto basico ou projeto executivo;

II - esÍimativa de despesa, que deveró ser calculada nafonna estobelecida no art. 37 e seguintes desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimenÍo dos requisitos

eúgidos;
IV - demonstração da compatibilidacle da previsão cle recursos orçamenlcirios com o compromisso a ser

assumido;
L' - comprovação de Ete o contralado preenche os requisilos de habililaçdo e qualificaçdo mínima

necessária;
VI - razão da esoolha do contratodo;
VII -.iustificativa de preço;
ú'III - autorízação da autoridade compelente.

No que tange aos aspectos formais do processo, denota-se que a presente contratação direta

cumpre satisfatoriamente os requisitos legais, pois constam nos autos os documentos reputados

essenciais, até o momento, com as Íessalvas indicadas na sequência deste parecer.

Além disso, consta no teÍrno de ret-erência a justiÍicatíva para a contratação direta, a razáo de

escolha do(s) contratado(s) e ajustificativa do preço, as quais reputo significativas e válidas para o caso

em apreço, especialmente pelas peculiaridades do caso em mesa.

2.4. Do cabimento da dispensa de licitaçâo.

Quanfo ao fundamento legal paraarealízação dapresents contratação direta, pormeio de dispensa

de licitação, extrai-se da LCM 14122 o seguinte:

Árt. 99. E dispensdvel a licitaçdo:
(...)
II - para contrataçiio que envol»a valores ínferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de

outras controtações;
(...)

[Ohsenoção: o valor do incisa ]l do art. 99 da LCM I 1/22 foi utualizado paro R$ 62.725,59 (sessenta

e dois mil, selecentos e viflte e cinco reais e cinquenta e nove cenlavos), pelo l)ecreto Municipal no

7.721/2025J.

Com efeito, os documentos que constam no plocesso são suficientes para que se faça incidir a

hipótese de contratação acima mencionada, consideÍando-se a attalização dos valores daLCM 14/22

pelo Decreto Municipal n' 7.72412025.
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Nesse prisma, impende-se destacar que licitar é a regra, porém a licitação é necessariamente lenta,

Ítorosa, ainda mais quando há impugnações, recursos, etc., gerando, portanto, a necessidade de

comportar algumas exceções.

A decisão de não licitar decorre de uma valoraçáo subjetiva da situação e do interesse social

envolvido.

É exatamente essa finalidade, qual seja a de realizar o interesse público, ou interesse social, que

leva à interpretação de que quando configurados os pressupostos da náo rcalização da licitaçáo, a

Administração Pública não só pode como deve efetuar a contratação sem o prévio procedimento
licitatório, pois é o íntsresse social que exige a contratação sem licitaçâo. Assim, poderíamos concluir
que a Administração está proibida derealizit-la, pois se o fizesse estaria contrariando o interesse social
tutelado pelo ordenamento jurídico.

Nesse motnento, a Administração rrão esüí proibida de licitar, porán optou pela contratação
direta, em razão do pequeno valor do objeto.

Destarte, reputo como configurada a hipótese normativa descrita no inciso II do art. 99 da LCM
14t22.

Todavia, oportuno registrar a necessidade de observância do limite legal mencionado allures dç
acordo com o disposto no § 2" do art. 99 da LCM 1,4122:

Árt.99. (...)
(...)

§ 2" Parafins de aferiçdo do valor que uÍenda ao lirnite relêrido no inciso II do caput deste artigo, deverdo

I - o somatório do que for despe»dido no exercício financeiro por todos os órgâos da Administração;
II - o samatório do despesa realizada com objetos de mesma noÍureza (gênero), entendidos como tais

aqueles relativos a objetos perÍencentes ao mesmo nivel de desdobramenÍo ou, co4forme o c{tso, oo nível de
detalhamento, de acordo com o Plano Pailrdo de l)espesas Orçamentárias do Tribunal de Contas do Estado
do Paraná.

III - cr desconsiclet'ação, no somatório, dos vulores despendidos nas conh'atações verbais de pequeno valor,
de que lrata o arL 103 e segtúnles dest« Lei.

Destarte, compete às Secretarias Municipais, especialmente à Secretaria Municipal da Fazenda

Pública - SEFAZ, de acordo corn a sua divisão intema de atribuições, avaliar e monitorar a realização
de contratações díretas, com observâncía das diretrizes nrencionadas acíma.

2.5. Do Termo de Referência.
Assim dispõe o art. 36 da Lei Complementar Municipal no 14, de2022:

Árt- 36. O termo de reJerênci.a é o documenlo técnico-jurídico obrigatório nos processos de conlrataçdo
envolvendo complos, prestaçiio de setwiços, locações, contlalações de tecnologia da infotmaçiio e de
comunicaçdo, que deve conter os seguinÍes parômetros e elementos descrilivos:

I - os elemenÍos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a paytit' dos padr'ões de
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de enftego do objeto, com as seguintes informações:

a) defi»içdo resumida e detalhada do objelo da conlrataçrio, com todas as suas caracteríslicas, incluindo
especificações técniccrs, ilustrações -fotográficas, se possível, e ouÍros recur'sos que pennitam a sua
identificação clara e precisa;

b) o quantilativo do objeto da confi'ataÇão e r.ta justificativa;
c) as et;ígências, requisitos e mélodos paftt a execução do objeto dtt contrataÇão, com as definições de

como a corrtrataçdo deverú procluzir os resuhados pretendidos desde o seu início alé o seu encerftimento,
vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessários, que limitem ouJiastrern a competição ou
a rcalizaçdo do ceilame;

d) o valor estimado do objeto da conÍrataçdo demonstrado em planilhas, de acordo conr o preço de
mercado, acompanhadas dos preços unilóríos reíerenciaís, das memórias de cálculo e dos documenlos que
lhe ddo sltporÍe, com os parârnetros utilizados para a obtenção dos preços e pet'a os respectivos cálculo.s, rlue
devem constar de documenÍo separado e classificado;

e) o cron ogr amo fi sic o -finan c eiro, s e n e c es s úrio ;
II - adequaçào orçamentatia, se cabível.
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III - fundamenÍação da conÍlatação, que consiste na relerência aos estudos técnicos preliminares
con'espondenles ou, quando ndo for possível dívulgar esses estudos, no exlrato das partes que não contiyet'enl
infonnaçdes sigíl osas ;

IY - o pruzo da vigência do contraÍo, o prazo puru execuçdo do obieto da conftaÍuçdo e, se.for o coso, u
possibilidade de sua protogaçiio;

Y - critérios de mediçdo, recebimento e de pagamento;
YI - a relação dos documentos essenciois à veriJicaçdo da Enli/icaçdo técníca e econômico-financeira, se

necessdria;
L'II -forma e critéríos de seleção dofontecedor;
VIII - os procedimenlos de Jiscolizctçdo e gerenciantento do contrato ou da otú de regislro de preços;
IX - as sanções aúninistrativas previstas deJonna objetivct, suficiente e clata;
X - os deveres do contraíado e do contralailte-

§ 1o O termo de referência deverá conter os elemenlos previstos nos incisos do caput deste artÍgo, alént
das seguintes informações, quando cabível:

I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletr'ônico de pttdronização, observados
os requísitos de qualidade, rendimento, computibilidade, durubilidade e segurança;

II - ittdicação tlos locaÍ,s de execução do obieto da conlratação, incluindo as regras especíJicas de
recebÍmento pravísório e definilivo, quando{or o caso;

"rr:: 
- especificação da garantkr exigida e das condições de rnanutençfro e assistência técnica, quando for o

§ 2'Em relação à informe4ão de que trata o inciso II do § lo desle artigo, desde quefundamentada ent
justificativa escritd, a AdmÍnistração poderá exigir que os sentiços de manuÍenção e assisÍência técnica sejant
prestados mediante deslocamento de tecnieo ou disponíbilizados em unidade de prestaçiio de serviços
localizada em distiincia compatível com suas necessid«des.

§ 3" Na indicação do quantitalivo a qile se refere o alínea "b" tlo inciso I do ctput desÍe arligo será
obsenado o detalhanrenlo do consumo/contrataçào do objeto por parte da AdmÍnÍstraçdo, cotn o
estabelecimenlo de a'onograma de execução do objeto da contrataçdo, salvo o disposto no § 4o deste artigo.

§ 4'Nt hipótese de adoção do Sistema de Registro de Preços, serú exigidu a indicação, apenas, du
estimativa toÍal do objeto da conlratação, durante a vÍgência da ata de Regish'o de Preços, e cla pt'evisão
estimada do seu consumo nensal.

§ 5'Nn hipótese de adoçüo do Sistema de Registro de Preços, consiclerando-se a natureza do objeto dn
contraÍuçiio e a imprevisibilidade da sua necessidade menwl pela Ádtninistraçdo, sera admiíida a ei'limathla
i,otal para fins de eventual cotxsumo, em cluantÍtativo razoat:el, de acordo com regras de experiência contum
submbisltadas pela obsewação do qae ordinariameille aconlece.

§ 6" Quando ndo precedído de ETP, o lermo de referência conterá as infotmações exigidas para o ETP,
no que coubel, permitindo-se a essinalula tlo termo de referência pelos profissionuis técnicos da área do
objelo da conlratação.

Com efeito, ttazendo a exegese legal para o caso em filesa, os principais elementos do tenno de

referência serão abordados na sequência. Vejamos.

2.5.1. Definição e quantidade do objeto.
O termo de referência E os seus documentos incluídos flo processo descrevem o objeto da

contratação, indicando o quantitativo, o valor unitário e o valor total da contratação, aÍém das

especificidâdes técnicas do objeto.

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste

órgão consultivo, é oporturlo registrar que aresponsabilidade pela descrição técnica dos itens que

compõem o objeto da presente contratação é de responsúilidade exclusiva do(s) subscritor(es)

do docurnento.

2.5.2. Condições de execução do objeto da contratação.
Consta no TR a indicação de não aplicação das regras gerais de execução do objeto do

contratação, não seguindo-se o modelo padrão confecçionado pela PGM, mas sim condições
específicas constantes do TR, que se mostram adequadas às especificidades do objeto

Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra*se que as regras específicas constantes

do TR estão adequadas ao Çaso, permitindo a transparência e a aferição da integridade da execução

contratual.
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2.5.3. Das obrigações do Contratado.
Consta no TR a indicação de aplícação das obrigações gerais na execução do objeto do

contratação, constando, ainda, obrigações especificas.

Analisando-se o objeto da contratação e a previsão de obrigações específicas, vislumbra-
se a suficiência das obrigações gerais e especíÍicas estipuladas no Edital e TR.

2.5.4. Do recebimento do obieto da contratação e do pagamento.
Consta no TR a indicação de aplicação das regras específicas de recebimento do objeto do

cotrtratação, na forma do disposta no TR.
Analisando-se o objeto da contratação, vislunúra-se a suficiência das regras especificas

oonstantes do TR.

2.5.5. Da fisealização da contrata&ão.
Consta no TR a indicação de aplicaçào das regras gerais, além de condições específicas cle

fiscalização da execução do objeto da contratação.

Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais e

específicas previstas na minuta do Edital € anexos e no TR, sem prejuízo da aplicação das

disposições da LCM 14/22.

Além disso, no que tange à função de Fiscal da Contratação, destaca-se que, emregra,faz-
se necessário que o Fiscal seja um servidor público de provimento efetivo, a Íim de permitir a

continuidade do serviço público e garantir, em tese, a maior impessoalidade na fiscalização das

contratações públicas, nos termos do art. 2Zl, § 4", da LCM 14122, que assim dispõe:

Árí 221. (...)

'§'i; 
O, lsrox de conlratdção serão ilesignaclos, preferencialmente, denh'e seryidores efetivos,

salvo ern situações excepcion.ois, dwidamente justificadas por esclito, em que será permitida a
desigruçdo de servidores comissionados para a realização da função, com assunção da
responsabilidade pessoal do respectivo Seeretário.

( ..)

§ 6' Osfiscais de contríttdçdo e os membros das comissões de recebimento serão permanentemenle
copacitados e treínodos ptur reolizarem as respectittas funções, especificamente para realização do
conh'ole da execuçdo das contratações pítblicas e eslabelecer a comunicaçôo e o relacionamento
profissionalizatlo com as pessoas Jísicc e jurídicas conlratadas.

Com efeito, vislumbra-se os servidores indicados no Termo de Referência para o exercício
das funções são efetivos e, também, comissíonados e temporários - PSS, porém, há justificativa
idônea da sua indicação, o que, portanto, çumple Çom o regramento legal.

2.5.6. Dos recursos orçamentários.
O termo de referência não previu os Íecursos orçamentários para fazer frente à despesa

proveniente da contratação.

Todavia, depreende-se dos autos a existência de parecer contábil que supre a exigência
1egal.

2.5.7. I)a iustiÍicativa para a contratação.
A justificativa constante no termo de referência é suficiente para demonstrar o interesse

público da r ealização da presente contratação.
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2.5.8. Da vigência da contratação.
O prazo de vigência da contrataçáo de 12

acordo com as disposições legais que regem

necessárias.

(doze) meses. corno indicado no TR, estii de

o terna, não havendo outlas considerações

Destarte, como mecanismo de planejamento e organizaçáo do processo de contratação, limitando-
se a examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o Tenno de Referência

atende de maneira suficiente aos requisitos legais, pois indica os dados necessários pata t execução

satisfatório do objeto da contratação, além de atender o disposto no parágrafo único do afi. 34 da LCM
r4t22.

2.6. Da justiÍicativa dos preços.

Quanto ao fundamento legal para a averiguar a Iegalidade indicação do preço da presente

contratação, extrai-se da LCM 14122 o seguinte:

"AtÍ. 38. No ptocesso de contrataçdo para aquisição de hens e conlratação de sentiços em geral, o valor
estimado serd definido, em regra, com bose no mellrcr preço afefido por meio da utilização dos seguintes
parômetros, adoÍados defonna combinada ou não:

I - conlralações similaresJeitas pela Ádminislraçda Pública de quaisguer entesJerlerados, em execução
ou concluídas no período de I (um) ano {nterior à dolo da pesquisa de preços, ínch»ive medionte sistema de
registro de preços, obsetvodo o índice cle aÍwtlização de preços eorrespondente;

ll - utilização de dados de pesquisa publicoda ern midia especializuda, de tabela de referêncioformalmente
aprovada pelo Poder Execulivo da Urúão, ou do Estado do Paraná ou do Mrtrticípio de Capanema/PR;

III -utilízação de dados extraídos de sítios eleltônicos especializados ou de domínio anrylo, desde que
conienham o data e hota de acesso;

IY - pesquistt na base nacional, estadual ou municipal de notas fiscais elen'ônicas, na forma de
regulamenb;

Y - composição de castos unitários n enores olt iguais à nrcdiana do item correspondenle no painel para
consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nctcional de Confi'atações Públicas
(PNCP), quando houver;

YI - pesquisa dfi'eta com todos os fornecedores locais com regístro válido no Cadastro de Fornecedores
Locais (CFI), mediante solicitaçãoformal de cotttçã.o, por nteio de encaminha:mento de e-mail e indicaçdo de
pltao pa|a fl respo.slít;

VII - pesquísa direta com no minhno j (três) Jbruecedores, mediatúe solicitação fonnal de cotaçdo, desde
que seja apresenladajustificativa da escolha dessesJbrnecedores e que niio tenham sido obtidos os orçamentos
com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de diwlgação do edital ou daformalizaçâo da contrataçdo
direta;

§ 2u O menor preço aferido na pesquísn de preços será a metodologia prioritária para a definiçdo do yalor
estimado do obieto da contratação, tlos teymos do caput deste artigo, totlavia, excepcionalmenie, dianle das
peculiaridades do ca,ço concreto e mediante justificaliva, poderit ser utilizada outra melodologia, como a
média ou a nrediana dos preços obtidos.

§ i" Quando ocorver a adoçdo de{onna combinada dos pardmefi,os de pesquisa de preços indicados nos
irtciso,s do capuÍ deste artigo, a médio dos preços obtidos será a meladologia prioritriria para a defi.tzição do
valor estimado do objeto da conh.ataçdo.

Árt. 42. Nas conÍrotações diretos por inexigibilidade oupor dispensa, quondo nãofor possível estimar o
valor do objeto na forma estabelecida nos ortigos 38 a 41 desta lei, o contratado deverá comprovar
previamenÍe que os preços esÍào em co4fontidade c<tm os praticados en, contraÍações semelhantes de objetos
de mesma nalilleza, por rileio cla apresenlaçdo d.e nolas Jiscais enititlas para ouhos coh'alantes no período de
até I (um) ano anlerior à data da contrataçdo pela Ádministração, ou poroutro meio idôneo que indique a
jilstez{, do preço du contraÍaçdo."

Consta nos autos a justificativa da estimativa do preço do objeto da conhatação, bem como toda
a documentação relativa à pesquisa de preços realizada.

Nesse rumo, é de se destaçar a dificuldade sm se estabelecer um preço justo, de forma unilateral,
ltuma contratação direta, ainda mais quimdo escassas as empresas que fomecem os materiais e/ou
prestam os selviços necessários, no tempo exigido, para a execução adequada do objeto.

Avenida Govemador Pedro Vitiato Parigot de Souza, 1080 - Cerko - 85760-000 - Fone:(46)3552 -1321 - rumal2l7
pro c ura dor ia@c apotenm.p r. gov. b r
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Ademais, consta no TR que a razio da escolha das empresas cotadas, sendo que foi definido o
critério de rtenor preço, após pesquisa de preços, na qual foram solicitados cotações de preços coül as

empÍesas cadastradas no Município que trabalhun com o objeto da conÍ:alm.ção (Sistema Tributário
Municipal) e que participaram de contratações anteriores com o Município.

Nesse cenário, diante das peculiaridades do objeto da contratação, reputo válida a metodologia
utilizada para averiguar a conrpatibilidade da(s) proposta(s) cornercial(is) da(s) empresa(s) a ser(em)

contratada(s) com o preço de mercado, cuja veracidade das informações é de responsabilidade dos

subscritores dos respectivos documentos.

2.7. Da adoçilo do sistema de registro de preços.

No caso vertente, o tetrno de referência não indica a adoçâo do sistema de registro de preços. O

caso não é mesmo de adoção do SIiP. Vejamos.

A esse respeito, cumprÊ observar o regramento insculpido na LCM 14/22:

Ár't, 53- O plunejamento de comprus deverá considerdr q qtpectoÍiva de consurno anual e observar o
seguinte:

(...) II - processomefilo por meío de síslema de regish'o de preços, quando peilinente;
ÁrL 56. Ás contrutações de sentiços atenda'do oos pfincípios:
(..) n - do pat'cektmento, quando for tecnicamenle yiúyel e economicamerúe vantajoso, considerando-se

as norwas da Política Municipal de Contratações Ptíblicas;

Para regulamentação da conh'atação por registro de preços, foi editado o Decreto Federal no

11.46212023, que estabelece as hipóteses de contratação suscetíveis de serern processadas por esta

sistemática. É o que estabeleçe o art. 3o:

ÁrL 3' O SRP poderci ser adotudo quando a Ádministraçda julgar pertinente, em especial:
I - quondo, pelas coracterísticas do objelo, houver necessidade de contratações permanentes ou.frequentes;
II - quandoJbr conttenienle a aquísição de bens comprevisão de entregas parcelodas ou contrataçdo de

sertiços remuneraclos por unidade de medida, cotno qttanticlade de horuts de sewiço, postos de lrabalho ou enr
regime de tarefa;

III - quando for conveniente para qtendimento a ma.is de u:m órgão ou a mais de urna enÍidade, inclusive
nas compras cenh'alizadas;

il/ _ (.-.)
V - quandt\ pela nstureza do objeto, nãoJor possível deJinir previamente o quontitativo a ser demandado

pela Ádministraçrio.

Neste prisma, veriftca-se que o objeto da presente contratação não atende aos requisitos legais
para a adoção do SRP.

2.8. Dos requisitosde habilitagão.
Em qualquer contratação pública exige-se do(s) futuro(s) contratado(s) a apresentação de

documentos essenciais previstos no art. 87, I e III, relativos à habilitação jurídica, à regularidade fiscal
e à trabalhista.

A propósito, indico que a análise da regularidade da documentação é atribuição da Agente de
Contratação e da sua Equipe de apoio.

2.9. Da minuta da atalcontrato.
Nesse ponto, frise-se que a rninuta mais atualizada é o modelo de "Contrato Administrativo -

Contratação Direta - Versão LC}l 1.24, aplicando-se a Lei Complementar Municipal n" 1412022.

Avenida Govemador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85?60-000 - Fone:(46)3552-1327 - tamal277
pt o curadori a@c apa nen n.p r. got,. hr
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2.10. Recomendações.

Urge esclarecer, por firn, porque notória a relevância, l1ue a veracidade de todas as infonnações

e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados

envolvidos.

Neste ponto, Çonvém chamar atenção peru a possibilidade de aplicação de sanções de natureza

política, adrninistrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de

descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalícias, possibilitando a configuração de

ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei n" 8.42911992,bem como em desrespeito à Lei de

Responsabilidade Físcal.

3. CONCLUSÃO.
Diante do exposto, a Proçuradoria-Gsral se manifesta pela possibilidade da contratação direta,

desde que seja utilizado o modelo de "Contrato Administrativo - Contratação Direta - Versão LCM
1.24'.

Resta, ainda:
a) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal;
b) a assinahu'a da atalcontrato pelas partes;

c) a publicação do extrato do contrato noDiário Ofrcíal do Município, no prazo de até

10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do conkato (afi.94,II e § 1" çlç art. 176,

P.Ú., I, ambos da Lei n" 14.1.33, de 2021 e art.96, § 2o, da LCily'r L4122);

d) a disponibilização deste processo de contratação direta, na íntegra, no Portal de

Transparência, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do

contrato (afi.94,II e § 1" c/c aú.'/2,P.[J., ambos daLeino 14.133, d.e 2027 e art.96, § 1",

da LCM 14122).

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque
Caminho do Colono. ao dia l7 de fevereiro de2025.

/-t** Pil.*^, L J"l,^
Robson Pinheiro da §ilva
Pyocurador Municipal
OAB/PR 66.740

Avenida Govemador Pedro Ví'iato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552 -1321 - ranal2l?
ptocuradoria@,capanenru.pr.got,.br Página: 8
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Município de Capanema - PR

DBCISÃO ADMINISTRATIVA

ASSUNTO: Processo de Contratação

OBJETO: SERVIÇOS DE COBERTURA JORNALÍSTICA, TRANSMISSÃO B NARRAÇÃO

(AO V[VO) DE JOGOS, PARTIDAS E EVENTOS ESPORTMS.
pRocESSO DTSPENSA DE LICITAÇÃO N" 1212025

Considerando o Parecer Jurídico no 4612025, emitido pela Procuradoria-Geral do Município de

Capanerna/PR, e demais pareceres e documentos incluídos no processo, cujos fundamentos fazem pafie

desta decisão, AUTORIZO o prosseguimento do processo de contratação, nos termos da legislação

aplicável.

Encaminhe-se ao Departamento de Contratações Púbicas para as providências necessárias.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque

Caminho do Colono, ao dia 1 7 de fevereiro de 2025.

.essler

Prefeito Municipal

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
CN PJ no 7 5.97 2.7 601000 1 -60 - www.capanema' pr. gov. br
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Município de Capanema - PR

EXTRATO DE AUTUAÇÃO
pRocESSO DE DISPENSA DE LTCTTAÇÃO N" 12t2025

Objeto da Contratação: SERVIÇOS DE COBERTURA JORNALÍSTICA, TRANSMISSÃO E
NARRAÇÃO (AO VrVO) DE JOGOS, PARTIDAS E EVENTOS ESPORTWOS.

Total: R$ 60.000,00 (Sessenta Mil Reais)

Art,99. E dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50,000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outras

contratações; Valor atualizado para R$ 62,725,59(sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e
cinquenta e nove centavos)( DECRETO N'7.724. DE 23 DE JANEIRO DE 2025.)

Contratante:
UNICÍPIO DE CAPANEMA/PR.
CNPJ: 7 5.972.7 601000 1 -60.

Contratado:
NOME DO CREDOR: ILHA BELA FM TRÊS LTDA
CNPJ: 37,907 825 1000 1 -02

ENDEREÇO: RUA OTAVIO FRANCISCO DE MATTOS,496, SALA 02

CIDADE: CAPANEMA PR- CEP: 85760-000

TELEFONE: (46) 3552-3839
E-MAIL: artistico@massafmcapanema.com.pr

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque
Caminho do Colono, ao dia 17 de dezembro de 2025.

Cheí 6o Departamento de Contratações Públicas
Pregoeira/Agente de Contratação

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1921
CN PJ no 7 5.97 2.7 6010001 -60 - www.capanema. pr. gov, br

Lote: 1-Lote001

sERVrÇOS DE COBERTURA JORNALÍST|CA,
TRANSMTSSÃO E NARRAÇÃO (AO V|VO) DE
OGOS, PARTIDAS E EVENTOS ESPORTIVOS.
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Município de Capanema - PR

EXTRATO DO CONTRATO N" 3312025
Processo dispensaNo 1212025
Data da Assinatura: 1710212025.
Contratante: MunicÍpio de Capanema-Pr.
Contratada: ILHA BELA FM TRES LTDA'
objàto: sERVIÇos DE COBERTURA JORNALÍSTICA, TRANSMISSÃo E NARRAÇÃO (nO

vtvo) DE JoGÔs, PARTIDAS E EVENTOS ESPORTIVOS..
Valor total: R$60.000,00 (Sessenta Mil Reais).
Neivor Kessler
Prefeito Municipal

v

Avenida Governador pedro Viriato Parigot dê Souza, 1o8O - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321

CNPJ ho ? 5.97 2.7 601000 1 -60 - www.capahema. pr. gov. br



1710212025, 15:01 E-mait de softsul - coNTRATo PARAASSTNATURA No 33t2025 DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N'1212025

ü{}ü0fr?5
Licitação PM Gapanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br>

GoNTRATO PARA ASSINATURA No 33/2025 DA DTSPENSA DE LICITAÇAO No

1212025
1 mensagem

Licitagão PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br>
Para: gerencia@massafmcapanema.com.br, comercialcapanemafm@hotmail.com

BOM DIA, FAVOR A5SINÁR DIGITÁLMENTE E NOS DEVOLVER

ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI
PREGOEIRÁ/AGENTE DE CONTRATAÇÃO/
CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS
roselia.licitacao@capanema.pr.gov, br
(46)984013549

2 anexos

1p CONTRATO 33- ILHA BELA FM.pdfu 402K

{ffi TR - serviços de cobertura esportiva, transmissão e narração de jogos.pdfU 952K

17 de Íevereiro de 2025 às 15:01

https://mail.google.com/mail/u/1/?ik=e89384dt699u;svú=pt&search=all&permthid=thread-a:1732080493612258746&simpl=msg-a:r55028016404'1 8... 'l l1
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portat tiaÇionat de contratações Púbtic*

Ato que âutoriza a Contratação Direta nü 12/2Õ25
U lti md atLlctliz1çao 17/02 /2A25

Local: Capanerna/PR Órgãor MUNICIPIO DE CAPANEMA

Unidade compradora: 497 - Atividades do Dopartanrtlnto do Esporto

Modatidade da contrataçáo: Díspensa Amparo legal Lei 14,133/2AX,Art,75, I

Tipo; Al"o clue autorizi.r ;l Conl-ratação Direta Modo de disputa: Não se aplicil Registro de preço: Niro

Data do divulgação no PNCP: ff/A?-/2O?5 §ituaçâo: Divutgada no PNCP

ld contrataçáo PNCP: 75972760AA0160-1-OOOO29/2A25 Fonte: [quiptano Sistenras LTDA,U [quiptano Sisterras

Objeto:

SERVIÇOS DE COBERTURAJORNALISTICATRANSMISSAO E NARRACAO AO VIVO DE JOGOS PARTIDAS E EVENTOS

ESPORTIVOS.

lnformação comptementar:

lnexistente

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 60,000.00

Arquivos Contratos,/Hmpenhos Histórico

q ##*í),,ü0ü85

â ) rc;itêis

Itens
m

Número Descriçáo X

SERVICOS DE

COtSti:ltl lJÍ:lA

JORNALISTICA

TRANSMISSAO E

NARRACÀO AÔ VIVO

ôuantidade ; Valor unitário estinrado

R$ s,oOo,oo

Vator total estimado 3

R$ 60.OO0.OO12

Deta[har

i

s

i 1,-1 d(, 1 itêns
r*----*-1 i

PácJina:l 1 - I i ( >L_J :

C;-Y:e')

Çii;rrcio pi:rlil L*i rto l,:1,11J13/21, * üorlr:il I'i;:rc;ir:n:ril cliri C+rtir;ll;rr*ii*rs Pribl.ir:as {P\ICP; er

o sitio ei.*iri:r':ico oÍir.:íirt dei;tirii;do ii rJivi.il$i:r;iír: ç;err';riiliz-irrji.* e ohrir.takiri;r di;L; ;Ltcll';

t'txiç1iCoi; t,'n: st.;r"1t,' tle i.icili.lri.i"illiç rl conin:ir":s adr::r':ist:'iiliivôti itbiiiÇildíJli 1:eic no,;r,:l

clií:l.om*.

[::. ci,::t í,Jr: J:ello (.)i;;tnite (irir:"rli]t rJ;r ill'lcÍer N*c:ic:rr;::i. rJ* C*ntrat;lciic's; í:]til:i.tc;rs, l.:*t

r:r:letli::dr: d*{ih*ri*Livo côri1 í:iiii.ríi::lriL'>i;ír:lj*s *sil:h*l+cirl*s rir: {..i*crst* *r\ i.{..}./$4,

cle, í) rJer ir{;orl() rlr,, 2ü2J.

ü ijt+senvolvi:'nei'ri.r: iJessa vari;ii<; rj* í)uiial. r'r uryr ç:;íqri'(:<; r:r.rtijurrtrl 11«; <;or:rrtrurçíÍr:

cl*r r..l'rtrl c+nc*pr<;á"io ciiroia L{;;ri, hr:m(}ir:ç,;ar:ir: i)+L()Ê i{rdí{::i,}(l,ils il r:r>nrpr:r c ;:rlr.rcliclr::

r:i:r:riiil.
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«,li;l.rrta iespr>iru.lbiiirJn*«; cícl:; orgíí*s r'r tNttíriaçj<;'i; ccttlti'illortiol; $ 0 Ü 0 6 I T

tE htlpslin*il.41çlexxviqç:Lge$lâo g"{kl}r

# oasoiznÍlap*
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Contrato nô 670ü /2ü25
U ttima atualizaçao 17/02 / 2025

Local:Capanenra,/PR Orgão: MUNlClpl0 DECAPANEMA

Unidade êxêcutora: 4S7 - Ativiclados clo Dopartamonto de fsporto

Tipo: Contrato (iermo iniciat) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 33 C*tegoria do processo: ServiÇos

Data de divulgação no PNCP: t7/O2/2A25 Data de aesinatura: 17/02/2A25 Vigência; deLT/O2/2A25 a16/02/2026

ld contrato PNCP: 7597?76OCIO0160-2-CIOOCIO9/?O25 Fonto: Hquiptano Sistemas l..,fDA / Hquiptano Sistemas

ld contrataçáo PNCP: 759727$000O1ô0.1-00002,9.22Qâã

Objeto:

SERVICOS D[ COBERTURA JORNALISTICA, TRANSMISSAO E NARRACAO AO VIVO) DE JOGOS, PARTIDAS E EVENTOS

ESPORTIVOS.

VALÔRCÔNTRATADÔ

R§;60,OO0,00

FORNECEDÔR:

Tipo: Pessoi'rjuridica CNPJ./CPF: 37.9A7,825/OCIO1-02

Nome/Razão social: ILHA BELA FM TRES LTDA

!lr:_r.l:;-ulk) r sa nÇó"r,lri r":Ue;:Alicliiçii;$ tl-e.loffeÇÉdgÍ

Historico
ffi

Evento l Baixar;:

lncLusiio - Contrato

q *P*ft,fr,0 ?1fi í

Data/Hora do Êvênto :

V/A2/2A25 - 1.5:06:37

*,0,,, |'o *], ,-ro*,,,.u,

(re '**[# i { }

Ci'ii,rcio l":cl.* Lr;i n<' 1.4,1:J3/21, o Pr"rrlal l.,jtrrir:r:a[ de Cunlll;lar":í"kls F úbli<;r,rs (Fii\ÇP) rÍr

o rií1ir: <lictl'iiriiç;ri r:lici;.11, rJ*r;tin;lrJ* ,ir ciiv*1.ü;lçiio ct,ntir.ll.izi.lcia <,. *l:ri$;;tcri;,; cjos ;.lto.i;

rljillor:r"r.

il lloriclo pt,'lu C*rniiíi ,i'c.*l<.:r d,,i Íll.riJr.- N;,ir:ii)t'iiii" ckl Ccrrlr';riiii;tios ilr"ri-riic,,ts, ;itrt
;:*ler<.;ii:clo iJerl.il:<lriillivr: í:()Ír1 :;i.i;r,rÍi illrilriiiçri<;s íir.(,íÍii;olí)c'i(iítL: iro 1.,)rl<:r<;tr> :r') 1O.704.

rJtr ü <ir,.r i*i;tltlh.t d<:2Ç21,

du r;rvur ("rí,,'r'1c1,tr)í;i:)o rJirr,r*r i<lülii, h+rnotoçl;rtÍç i;r'rlr:ti ii:tli<;;,icios ii corl)píil t; al.i;tlicl<;

cr:miicl.
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1710212025,15:14 Consulta Regularidade do Empregador

EmprimÍr

ü0ü0?a 5

a

GâÜffi*
*Â I Xrs, **ü r,t*la i*.*, r ffi (}tr ftÁL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição= 32.907.82slooor-02
R?+" 

ILHA BELA FM TRES LTDA)ctat:
Endereco; RUA OTAVIO FRANCISCO DE MATTOS 496 / CENTRO / CAPANEMA / PR /- 

85760-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art,
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 05 / O2/202s a 06/ 03/ 2025

Ce rtif ica çã o N ú m er o= 2025020520325 497 07 37 26

Informação obtida em L7/0212025 15:15:01

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa. gov. brlconsultacrf/pagês/consultaEmpregador.isf 1t1
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óncÃo DE DIVUL(;AqlÃo

1 69iô9
illllvlÇOS D[ SONOIUz,lÇ^O, con-

inlnc cilrcci,i(àçrios {:onskDt!'s no itcr[ I lll.J r.750,00 1.750,u0

Total; R$ I.750,00 (Um À,lil, Sctecentos c Ciuquenta Reais)

Dc Âconlo corn o Ârt. 99, Inciso II da Lei Complcmental 1412022,

rlrt. 99. É dispensável a licitação:
II - para contrattÇáo clue envolva valoles inleliores a RÍi 50.000,00
(cinqnentrr míl reais), no c:rso de outlas contrâtâçóes;

Valor atualizado para R$ ó2.725,59(Sessentn e dois mil, setecentos e

vinte c cinco reais e ciuqnenta e llove centavos)
(D[,Ctlf,T() N,' 7.724,D:823 DÊ J/lNEIllO DÊ 2025.)

COTTtTAtANtEI MUNICÍPIO DE CÀPÀNEMÂ/PR,
(,NPl: 7 5.97 2,7 60/000 I -60.

Coltratatlo: I R WII,BIiRI' COI\4I)RCI().
CNPJ: s8.237.342/0001.-00.
ENDDREÇO: ÁV, INDEPENI)ÊNCIA.
CIDADII,: CAPANI.iMA/Pll - CHP; 85760-000.

TELEFONE: (46) 9 9975-9917 - E-MAIL: dj-rikardo(:rhotmajl.corn.

Ir4unicípio rle Cirpanerna, !)stado do Paraná: Cidatle da l{odovia
Ecológica - Estrada Parquc Catrinho do Colono, ao rlia 17 de fe-

vereiro de 2025.

Roselia Kriger Becker Pagani
Ohefe do Departamentt) do. Contrat:açíies l\úllicas
Pragt>eim / Agente de Contratnção

üxTkAIto Do coNTRltll'o N.31/2025

l>rocesso l,)ispensn ,f .l0/2025

Data cla Âssirrotura: 1710212025.

Contratante; Município de Capanema-l)r.
Contratada: J R WII,BERT COMHICIO,
objero: SERVIÇOS DE SONORIZ.AÇÁO I'ÀRA O DIÁ, DÀ IVIULHER.

Yalor total R$1.750,00 (Urn Mil, Sctecentos c Cinquenta Rcais).

Neivor Kessler
Pre.feíto hlunictpal

nxTRATo DE AUTr.rAçÃO PROCÊSS0 Dn DISPENSA DF,

TICITAÇÂO N" tLl2025

objeto da conrratação: PRESTAÇÂO DE SERVIÇO DE SEGURO DE
VTÍCUI,OS NOVOS DU }'ROPRI}iDADIi DA SIiCRII]'IÁRIA ]\4UNIC.
IPáI, DiJ SA1JDI1) Dh] CAPANI]IVIA/Pl{.

Total; R$ 16.000,00 (Dezcsseis lvlil Rcais).

De.Ac<rdo com r: Alt. 99, lnciso II da L,ei Complementiu 1.412022.

Ârt, 99. D dispensável a licitaçào:
II - para contrataçáo clue envolva valot'es inÍeriores a R$ -50.000,00

(cinquentir nríl retris), no caso tle outras contratações;

Valor aturlizado para Il.$ 62.725,59(Sessenta e dois mil, setecentos e

'I-,\T9I\Jl . f.l,Ino vl :102{./20)5

A i^rv8ri62 - ItuRo vt:0':í1202,93

vinte e cinco reais e cillquenta e nove cent*vos)
(DECRETO N, 7,724, Dn 23 DE IANEIRÔ rrn 2025.)

CONtriltANtci MUNKJÍPIO DT: CAPANHIVÍA/PR.
QNPI r 7 s.97 2.760/000 I 60.

Conhatad«r: GF,NTE S§GURI\DORA SÀ.

: 90.1 80.605/000 I "01.

HND§l{§{)O: I\,{AltllCI IAl, }rl{)1{lAN() pHIXO'1().

IRRO: CENTRO HIS?ÓRICÔ.
DII I'0t{1'0 Al,lj(iI(1'l RS.

(44) 3023-3637

H-MÀIL: lic.itacao@cliclcsegseguros.com.hr.

Município cle Capirnemn, Estado clo Pararrá: Cidacle
Ecológica - §strada Parrlue Carninho do Col.onn, ao dia
fcvereircr de 2ü25.

Roselia Kriger Bccker Pagani
Chefe rJo I)epartatnento de Contratnções Públicas

L'regocira / Agenl:e de CotltrttllÇão

da Rotlovia
I7 do mês cie

EXTRATO DO ÇONTRATO N" 32/2025

Ploccsso Dispcnsa n" 1 .l /2025

tla -r\ssinatura: 17 I Oil )A2:;.

atante: N'Íunicípio der Cilpanerna-Pr.

ada: GilN'l'li Sll(;UI(ADOI(A SA.

ro: pRESTÂÇÁO DF, SERVrÇ0 DE ST,GURO DF, VEÍCUI.OS NO-
VOS DD PROPITIü»ADI DA SUCITE'IAITIA MUNICII'AL Dü SAÚI)
DT] CAI'ANÊMA/PII.

Vâlor total: lt$16.000,00 (l)ezesseis lvlil lteais).

I>rcfeito Municipal

SXTRATO DE AUTUAÇÁO ITROCESSO DE TIISPENSA DB
r,rcrTAçÃ0 N, t2l2o25

Objeto da Contratação: SHfVIÇO§ Dfi COBIII{"I'URA }OI{NALÍSTI"
cÂ, TnÂNSMTSSÃO E NÀRR^ÇÃO (ÂO VIVO) DE JOGOS, PÂRTI-
DAS E EVENTOS ESPORTIVOS.

Totrlr I{$ 60.000,00 (Sessenta lvlil Reais).

f)e Âcorclo com o Àrt. 99, Inciso II da Lei Complcmentar 1412022.

Art.99. Í) clispensável a licitaçào:
II - para contrataç.io clue envolva valores inÍ'eriores a R$ 50,000,00
(cinquenta nr.il reais), rlo caso de orttras contrâtaçôes; Valol atualizadn
para ll$ 62,725,59(ScssenÍa c tlois rnil, setccentos e vinte e cinco reais e

cirrquenta e rrove centavos)
(D§ÇII§T() N" 7,7 24, l)§, 23 D$ JÂ N.BIRO DE 2025.')

Contratante: MUNICIPÍO DE CAI'ANIIMA/1':R.
ÇNPl t 7 5.97 2.760/000 I. -60.

Coltratado: ILtlA lll':l.A Fi\4'lR[iS 1]'DA.
CNP): 37.9078251000 I-02.

t)li ("'OIlliluURi\ loll.
.'rili\Ns\ílssÀo Ê 1"1,,\R-

) (,{o l,lvo) DH Io(;()s, PAll.

't'EnÇÂ-F.britA, l8 l)1,IEVEI{Hllto DE 2025 - EI)IÇAO L63l

${}ü$

Nonrr dô pftxhto/s(rvl{ôÊm(liltü, uoiiátilr íllS) «til (lt5)

I ún2.x5 l2 u r:|s !.000,00

Nnre do pr0dnto/sdrÍiço
p*- I PI':i"

I rnirlnro

I 6J30.1 1,00 I,]N 8,000,00 8.00í,a0

69S01 I,00 ut1 8.000,00 §.t100,00
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ORCÃO DE D

HNDHRI:Ç(): t{UA ()',IÁVI() FI{ANCTSCO Dr: IvlAif:t'OS,496, SAI,A
02.

CIDADE: CAI'ANEMA I'}R - CEP: Íj5760"000,

T§,I,F,F()NIi; (46) 3552-38-39,

E-MAILT artistico(dmassat'mcapanerna.com.pr.

Município dc CJapiucma., Estarlo clo Parar:á: Cidade da Rodovia
ticológica - tstrada Parque Caminho do Colono, ao diir 17 tle dezenr-
bro <\e2025.

Iloselia l(riger Ilecker lragani
Che.fe do Deparlütnento de Contrutações Ptiblicas
Pregoeira / Agente de Coutratação

EXTRATO DO CONTRATO N. 33/?025

Pr rrce.no dispensa n" 12/ 2025

Dato da Assinattta; 1710212025.

Contratante: MunicÍpio de Capanema-Pr.
Contrâtedor ILIIA BELA FM TRES LTDA.
objetor slilrvlÇos DIi col]§Rll'uRA J0RNAI.ÍSTICÂ, TRANS-
MrssÁo E NÀRRÂÇÁO (ÂO VrVO) DE lOcOS, PÂRTTDAS E EVEN-
TOS ESPORTIVOS.

Valor total: R$60.000,00 (Sesseuta Mil Rcais),

Neivor Kessler
Prefeito Municipal

BXTRATO DE AUTUAÇÂO PROCF,S§O DE Dr§PENSA DE LrCr-
'IhçÁo N. t3l2ü2s

Objcto da Contrctaçãor ÀQUISIÇÁO DE óLEOS LUBRIFICANTES
DIVIIISOS, 'FLUÍDOS B GITAXA, IâI{A USO }jM VI]ÍCULOS
E MÁQUNÂS DÂ FRO'IA D/.\ SECIIETARIÀ MUNICIPÂL DE
vrAÇÁo E oBRÂs.

Iku
(ixlrgo d,r

Produlo / Norüt doproduk/servi(o )vlnr,:À (jrrutrtaJr Unklàd( nrôrintr
0rt)

!ná»iox)

I 69 ltt

)t,DO I,UI}RIFI(:AN Tt] MIN,
iRÁ|, t5lir40, ÂPt (:1.4, PARA
:ÁÀ,ÍtNHôtis [ ôNIBUs, 20 Lt..

[RC}S, PRIN'IIRA I,INI'{À, IIO.
ú0L{)GÀtx)/ÀPRO\.ÁtD Pn.
.ÕS láIill.ltlÀN'lrls lvÍ\irN»L\lS
)Ii vtitculos, cÀlvltNtid)t$
r IQUIP^ÀÍrjNIOS Í,ôrÁ Dl]

IPIRT}I(:]Á 40 G.À I,ÂO {o9,0rl t6.3ú),00

69;'95

rr.!t{.r1, lir f, (,{r&l zu, I I ttr§,
1.1()ll(rt,o(i^D0/r\Pti()\âDo
PH.O5 Ii{EXlCANrir:i; ir,tUN.
I)tAIs t»i vrÍcuÍ.()s. c^r,ItN.
H(,rs P, r.euPÀ)yt[NTos
FOItÀ I)Á F§TI{ÁI)4, PIiII!ÍTIRA

V, Ní ÂX r0 GÁr,Ào 5?))2 5.? )3,2(l

69796

ú1.ÊO LlrllRIIrIo,\NIg 51v30.
slNrÊTrco PA|A Dllisrit,,
cAlxA co,vl ?4 ITNIDADES
nB l r.r'IRo. Hor,ÍolocÀDo/
ÁPT(C,\âDC, P.EI,C,S TABR].
CÀNTES À{T,'NT,IAIS DE VT,IC,
UI,OS, CAi!,lINHÔBS Ii IiQUIPÂ,
§ígN,I'OS T{)RA DI' TSTRADÂ,
pt?If,íÍrTÍrl , trtí11

IJ[TI\)N.À§ ( tÁtxÂ 9l::,0ü 4.561),00

4 .;979?

slNÍ'f.TÍ(.:o PÂR^ vEÍ(:u.
t.os À,ÍcrvtDôs Á c^sôr,rNÁ/
I:TANOI. PRI;lrIilRA t.lNHA,
CAIXA COLÍ )4 IJNIDADES
DB I I,ITRO, TIOÀíOI,C'GA.
DO/,\PRÔVADO PELOS TÁ8.
RII]ÁN'IÍ]S MUNDIÂIS DIi
vLÍculos, (]^À,üNl.róIis Ii
IiQUrP,lMlrNl'OS trOR^ Dti

I'JIR ÀN(]A CÁIX,{ 70),00 :j.l; Iü,0ú

5 6979§

([.,4, ,.\,trxlIr'.,ÂÀ, I J)tln0
§DI{1. SIiiTÍiTICO, CÀtX.A (OtvÍ

/)4 l.lNIl)^I))r,li I)): I l,I1.li(), LIt).
t íc)(,cxi^I)crAPxo\,,\t)c, PI1.

LOS |^lllt{CÀN l liS N{ttr\l tl,\lS
I)[ \,{:t(]u).iJS, ii^À1}N}I()}:is il
ÉQtíIPr\:\íllN'IL)s Ir ))1Á l)li llS.
'Íl{^l)À. PillMÍrlR,\ I ÍNB^

IPII{A NCA 5 cAlX^ 579,00 2 Slri,00

IrUIA (:H^SSÍS (:Á.-2.

Do/ru)Ii()\'-\DO )rliLOS l-.\r-

F-í)tJlPÁlrÍ!.r- IüS FOliÀ l)Á ES.

Í.leurr)o I)t! iJxtr)c) I)t Nl.

T<rtalr ll$ 44.7ü3,40 (Quarenia e Quatro Mil, Setecentos e ]i'ês Reais e

Quarenta Centtrvos)

Dc Â.cordo corn o Art. 99, L-rciso II cla l,ci Cornpletnentar 1412022.

Art, 99. É dispensrlvel â licitâçáo:
II - para contratação que envolva valores iufcriorcs a R$ 50.000,00
(cinçrenta nril reais), no caso cle oul:ras contrirtações;

Valor atualizrrdo paÍa Il$ 62.725,59(Scssenta e tlois mil, setecentos e
vinte e cinco reals e cinquentil e nove ceotervos)
(Dlicnli"Í:o N" 7.724, DB 23 DI1 IANIiIRO DFt 2025.)

Contretiulte: MUNICÍPIO DII) CAI,ANDMA/}IR.
CNPI r 7 5.97 2.760/000 l -60.

(lontratados:

NOMD DO CRI:DOR: IIIAN CRIS KROTH L'I'DA.
CNPJI I7,540.61 I1000125.

ENDEREÇO: AV RIO GRÂNDI, DO SVL,2791.
CIDADü,: CAIàNIiMA/['1t - C]]iP: Í,5760..000,

§r (46) e 9984-7791.
E-NIAIL: postorotaclosi:ltJ6(i)yahoo.com.br.

NOIUE DO CRHDOR: DSC AUTO Ph){iÀS III'DÂ.
CNP|: 23,656.004/000 1 -28.

NDEIIH,ÇO: AV, llR.ÂSIl,, l t6l,IIAII{l{O: CtNl'l{().
CIDADE: CÂPÂN^À4^/PR - CEP: 85.760'0ü0.

ri: (46) 9 99t2-2663.
§-M.AIL: cq)ini@arrpeÍuet.coÍu.br / dscautornecirnicâ@hotmail.ccnn

NQ&Í§, D() CRHDORT I(OSO & FILHOS iiI'DA.
Plr 75.982.55 3 I0tlu1 -96.

INDEREÇO: AV. TNDEpENDÊNCIA, 825, I]AIRRO: CüNTRO,
DADIi: CA PANFIIVIA/plt. Cl:1'} tJ5760-000,

(,16) 3552- 1241.

li-MAIL: edsonllazarini@grn ail.corn,

Município de Capanerna, Estaclo do Piraná: Cidadc da Rodovia
Ecológica - Estrada Parque Cami.nho do Colono, ao clia 17 do rnês de
levereiro cle 2025.

llosclia Kri.ger: Ileclter Pagani
Clrc.fe do I)epart«nrctlto de Ct>ntrataç:ões Púllicas
Prego e ira/ Agente de Çontratação

EXTRATO DO CONTRATO N.3412025

Processo Dispensa no 13/2025

da,{ssirratura: 1.7 I \». I ?.02!>.

ntrâtÍurtc: À4urricipio clc Capancn a-pr.
ntratada: DSC À{J'I'O PICAS ilIl{H.],

^Qt,lSIÇi\() 
DE ÓLillS l,L/BItIFICÁ"N'I'}:S l)nrtlI{SOS,

}TLUÍDOS E GRAXA, PARA USO E]V{ VEICULOS [ À,{ÁQUINAS DA
IROTA DÀ Slicl{fi',rAnrA r!,lt]Nrclrât, D]l vrAÇÀ0 lt oBnAS.

't'ERÇA-lL,1I{4, lB l)E },EVL,IiBIRO DE 2025 - EDIÇAO 163i

6 69 i99 JOCI,Ii 15 B:\1.1)11 140,00 li.l00,0D

69Â00 l:L»i t. (!11 20 GAr.ÁO ,1.151.21)

I (ir80l ITUI-LIRÁ

eUÍNIC/\
20 c^r.À0 s9,90 t.7r8,00

r----:-----::::: _,::l
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Município de Capanema - PR

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" $12A25

..PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA"
Lei Complementar Municipal n'1412022 (LCM 14122)

O MUNICÍpIO DE CAPAIIEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza,
1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o no 75.972.76010001-60, neste ato representado pelo
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o sr. Neivor Kessler, doravante denominado CONTRATANTE,
e o(a) ILHA BELA FM TRES LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o no 37.907.825/0001-02, sediado(a)
no seguinte endereço: R OTAVIO FRANCISCO DE MATTOS,496 SALA 02 - CEP: 85760000 -
BAIRRO: CENTRO, no Município de Capanema/PR, com o seguinte endereço eletrônico:
gçrcncia((ànrassaÍhrcapanema.com.br ou comercialcapanemafm@hotmail.com, e com o seguinte
contato teleflônico e WhatsApp: 4635523839, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato
representado(a) pelo(a) Sr(a). VALDOMIRO MACHADO CANTINI, CPF N' 554.986.479-72, com
função de: Responsavel Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada
nos autos, tendo em vista o que consta no Processo de Contratação Direta por Dispensa de
Lícitaçáo n' 1212025 e em observância às disposições da Lei Complementar Municipal n" 1412022
(LCI/I 14122) e dernais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as

cláusulas e condições a seguir enunciadas

ORGÃO GESTOR DO CONTRATO:
Secretaria Municipal de Esporte eLazer.

óncÃo(s) pARrrcrpANrr(s) DA coNTRATAÇÃo:
Não se Aplica

1.1. RESUMO:SERVIÇOS DE COBERTURA JORNALÍSTICA, TRANSMISSÃO E
NARRAÇÃO (AO VrVO) DE JOGOS, PARTTDAS E EVENTOS ESPORTTVOS.

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
a) o Termo de Referência;
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s);

Avenida Govemador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
CNPJ no 75.972.76010001-60 - rvu:-ry.sapduEuu-lugoLbl Página: I

1.

.2. DE§CRI O DO OBJETO DA CONTRATA O:
ltetn Código

do
produto
/serviço

Descrição dc
produto/serviço

Marca do produto LInid
lde
Je

medi
la

Quantid
acle

Preço

rnitário
Preço total

1 68225 SERVIÇOS DE
COBERTURA
JORNALÍSTICA,
TRANSMISSÃO E

NARRAÇÃO (AO
uvo) DE Jocos.
PARTIDAS E

EVENTOS
ESPORTIVOS.

ILHA BELA FM
TRES LTDA

MÊS 12,00 5.000,00 60.000,00
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c) a Proposta do contratado;
d) eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima
prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé.

2. CLAUSULA SEGUNpA - pO MOpELO pE EXECUÇÂO pO OBJETO pA
CONTRATAÇÃO

2.1. O objeto desta contrataçáo deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o
disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo
com as nonnas técnicas aplicáveis.

2,2, Q regime de execução çontratual, os modelos de gestão ç de exeçução, assim Çomo os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e reçebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no
Tenno de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas:

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado
elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes
informações:

a) identificação do órgão público solicitante;
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados;
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços;
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços;
e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável;
! justificativada quantidade do objeto da contratação e da suanecessidade;
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da

Contratação.
2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será

encaminhado por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao
Contratado, o qual somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho
e/ou da nota de empenho pelo setor competente.

2.5. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do
requorirnento indicado no subitem 2.3.1.

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar
o servigo quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1.

2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 náo gera responsabilidade ou penalização ao
contratado.

2.8, O não cumprinrçnto do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a
possibilidade de responsabilização dos envolvidos.

2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos seruiços
pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1
configura a concorrência do liçitante contratado para a nulidade da contratação.

2.10. Sem prejuízo do controle central da «locumentação, cada órgão público manterá o
controle, preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o súitem 2.3.1
de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos e externos.

3.1, O prazo de vigência da presente contrataçáo será de 12 (doze) meses, contados a partir
da emissão e assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal.

3.

4.

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Sotua, 1 080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1 32 1

CNPJ no 75.972.760/0001-60 - ulru.r:apauçrua.pi-!:qv.bl Página: 2
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4.1. O valor total máximo da contratação é de RÍ[ 60.000,00 (Sessenta Mil Reais), deste

instrumento.

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, flrscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo,

à.rp"rur com deslocamento, hospedagem e alimentaçáo,seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contratação.
4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados.

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO
5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas

no Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais:

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas çonçliçõÇs no tempo, lngar e forma

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste

instrumento;
b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto;
c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar adata,horários

e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração

Municipal;
à) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura coffespondendo ao valor do

bem adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no ptazo máximo de 2 (dois) dias

úteis após o fornecimento ou a prestação dos serviços;
e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do

disposto neste instrumento;
f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comerciais ,taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer

outras que incidam ou venham a incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços;

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando

a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administtaçáo;
h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte,

locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o

fornecimento do obj eto/prestação de serviços;
i) A Contratada obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da

garuntia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do

presente instrumento.
1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com

uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autoizada, quando

cabível;
k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no

local do serviço para representáJo na execução do contrato;
l) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade;
m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor (!s-u:-8.-81§-dc-!-990);
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n) Comunicar ao contratante , Lo prazo máximo de .24 
(vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impostibitit.* o cumprimento do pfazo previsto, com a devida

comprovação; 1- -^--L_-^L^ ^.- ^..+^-iá^Áo
o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridadi'

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação

solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindoJhes o acesso, a qualquer tempo' ao

loca1 dos trabalhos, bem como áos documenios relativos à execução do empreendimento;

q) Reparar, corrigir, femover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte'

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incon-eções resultántes da execução ou dos materiais empregados;

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causaoô a Romlnistração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que {rçará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia. caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos;
s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o ierceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor

do contrato;
t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou

ocupantes de cargos de direção ãu de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro

gruú, ttu forma da Súmula Vinculante n" 13 do STF;

u) não contratar pessoas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação

ou com agente público que desempenhe função no respectivo processo de contrataçáo ou que atue na

execuçãoicontrole ou fiscalizaçao da contratação, ou que deles seja cônjuge, compaúeiro ou parente

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

v) euando não for possível a verrfrcação dá regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - sICAF, o càntratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a úota Fiscal para flrns de pagàmento, os seguintes documentos: 1) prova de

regulrrlááde relativa à seguridade Sàcial; z) certiàaó conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida

Ativa da união; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazen_da Estadual ou Distrital

do domicílio ou sede do coniratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstàs em legislação específica, c.tia inadirnplência não transfere

a rosponsabilidade ao contratante e não poderá onerat o objeto do contrato;

w) Comunicar ao Fiscal do contràto ,nopÍazo de24 (víntee quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que §e verifique no local da execução do objeto contratual;

y) paralisar, po, determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha "*.it"o 
a Segurança de pessoas ou bens de

terceiros;rí.q
z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assurnidas, todas as condições exigidas para qualifi caçáojurídica, fiscal, trabalhista e técnica;

aa) Guardar sigilo sobre toaur à. inÍrormações oútidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório paÍa o

Município de CaPanema - PR
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atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocoÍTeÍ algum dos eventos arrotados no art'

llz,Il,d, da LCM t4122;
cc) Cumpri r, alémdos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

nonnas de segurança do contratante;

dd) promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

1.2. ee) Alocar os empregados necesráior, com habilitação e conhecimento adequados' ao

perfeito cumprimentúas cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão

atender ar...o*.ndações de boa técniça e a legislação de regência;

1.3, f0 Orientar e treinar ,ru, **pÀgados sobre oideveres previstçrs na Lei no 13'709' dç 14

de agosto de 201g, adotando medlidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha

acesso por força da execução deste contrato;

r.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratúe,pataanálise e aprovação' qu.aisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou

instrumento congônere;

1.6. ii) Não permitirã utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendizpafaos maiores de quatorze anos, nem permitír autilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre'

1.7.

5.2. Das obrigações pertinentes à LGPD:
a) As partes deverão cumprir a Lei n" i3.709. c1e 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso emiazáodo certame ou do contrato administrativo que eventualmente

veúa a ser firmado, a partit da apresentaçáo da proposta no procedimento de contratação'

independentemente de declaração ou de aceitação expressa;

b) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé o com os princípios do art' (r" cla L-GPB;*-"""; 
;;;árá" o compartilhamento .o* t.r.àiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas

em Lei.
ít) A Adminis traçio deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venha[r a ser celebrados pelo contratado;

e) Terminado o tratamento dos àados nos termos do art. 15 da L.GPI), é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 cla L.GPD, incluindo aquelas em que 
.houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações

lesais ou contratuais e sornente enquanto não prescritas essas obrigações;
'"""" 

.;* il;;;; do contratado oiientar e treinar sÇus ompregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD;
g) o Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente .ta.rr.,tu, permanecendã integralmente responsáve1 por garantir sua observância;

lt) O Contratante poderá realiz,ard"iligência pará aferir o Cumprimento dessa cláusula, devendo

o Contratado atender próntamente eventuaii pedidos de comprovação formrrlados;

A O Contratado tleverá prestar, no ptazo fiiado pelo Contratante, prorrogável

justificadamente, quaisquer informáções açetça dãs dados pessoais pafa cumprimento da LGPD'

inclusive quanto a eventual descarte tealizado;

.i) Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que

se proponh ama&ÍÍnazenar dados p"rroàir, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado' com

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGI'D' art' 37)' com cada acesso' data'
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horário e registro da finalidade, para efeito de responsabrlização, em caso de eventuais omissões,

desvios ou abusos;
k) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Adrninistração nas hipóteses previstas na LGPD;
l) O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD;

ry' Os conh'atos e convênios de que trata o LL'do alt. 26 da I.GPI) deverão ser comunicados

à autoridade nacional.
1.8.

5.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
1.9.5.3.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência. é permitida a

subcontratação parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as

seguintes condições:
a) É vedada a subcontrataçáo completa ou da parcela principal da obrigação;
b) Em qualquer hipótese de subcontrataçáo, permanece a responsabilidade integral do

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das

atividades do subcontratado, bern como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento
das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontrataçáo.

1.10.5.3.2. A subcontrataçáo depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe
avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a
execução do objeto.

5.3.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade
técnica do subcontratado, que será avaliada ejuntada aos autos do processo correspondente.

1.11.5.3.4. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na contratação ou atue na frscahzaçáo ou na gestão do contrato,
ou se deles forem cônjuge, companheiÍo ou parente em linha reta, colateral, ou por
aftnidade, até o terceiro grau.

6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas
aplicáveis;

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele sústituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fisçal no que pertine à parcela incontroversa

da execução do objeto,para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 207 , daLCM 14122;

0 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência;

c) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos;
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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g Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos rnanifestamente impertinentes,
meramente protelatórios, de neúum interesse paraaboa execução do ajuste ou que não cumprem os
requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido;

i) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a proÍrogação motivada, por igual período;

k) NotiÍicar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;

U A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou srúordinados.

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do

Contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, ou
conforme disposto no Termo de Referência.

7.1.1. Em se tratando de fomecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o
pagamento será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do
recebimento definitivo do objeto da contratação.

7.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o
pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do
recebimento definitivo de cada parcela do objeto da contratação.

7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma contínua, o
pagamento será efetuado mensalmente, até o 15" (décimo quinto) dia do mês subsequente ao
fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, desde que a Contratada encaminhe a nóta Íiscal
e a documentação para liquidação de despesa até o 1.'(primeiro) dia útit de cada mês.

7.1,3.1. No caso do subitem 7.1.3 O pagamento somente será efetuado após o recebimento
definitivo dos produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de termo firmado
pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento, conforme indicado no Termo de Referência,
constatando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido
até o 5o (quinto) dia útil de cada mês.

7.2. É vedada expressamente a rcalização de cobrança de forma diversa da estipulada neste
instrumento, elrl especial a cobrança bancitria, mediante boleto ou mesmo o protesto di título, sob
pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes.

7.3. O pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento
dos requisitos de habilitação mínimos exigidos.

7.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a
sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades
previstas ueste instrumento e seus anexos e rescisão do contrato.

7.4.Havendo erro na apresentação da Nota FiscalFatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a regtúaização da situação, náo açarretando qualquer ônuJ ao
Contratante.

7.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da
administração tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforÍne o disposto
no art. 63 da Lei no 4.320, de 1964.

7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes
hipóteses:

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação;
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b) mediante a retenção de valores devidos a título de tributos incidentes sobre o objeto da
contratação, bem como de créditos tributários inscritos em díüda ativa em nome do contratado,
desde que não impugnados ou, se executados judicialmente, a execução Íiscal não for
embargada pelo contribuinte.

7.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços
contratados, nos termos da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos
termos da Lei Complementar no 12312006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.7.1. Na hipótese cle o Contratado ser um MEI, não haverá qualquer retenção de valores
referentes a impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação.

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e
quantidade, aparcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.

7.9. Não se aplica o disposto no subitern 7.8 quando o contratante não tiver exigido gararúia
do contratado para a execução da contratação, hipotese em que o pagamento da parcela incontroversa
somente será liberado após o encerramento do processo administrativo sancionador.

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas
e/ou indenizações devidas pelo contratado.

7.1,1. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos
incidentes sobre a contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido
ao licitante contratado, incluindo os decorrentes de eventuais multas e indenizações devidas pelo
contratado, será precedido de manifestação escrita pela Administração, no âmbito do procedimento
de liquidação de despesa, ou de decisão proferida no âmbito do processo administrativo sancionador,
em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são
inerentes.

7.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do
contrato.

7.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do
objeto, à liquidação de despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato
digital, para que os procedimentos sejam tramitados e a documentação seja armazenada
exclusivamente em formato eletrônico e/ou digital.

7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação.

7.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública,
especialmente os integrantes do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria
auxiliarão no controle «la otrservância das normas legais e regulamentares quando da realização
da liquidação de despesa e do pagamento das contratações, devendo informar ao Secretário
Municipal da Fazenda Pública e ao titular da Controladoria Geral do Município qualquer
irregularidade que encontrem ou de documentos obrigatórios faltantes para a realiiaçãó de
suas atribuições.

7.16, Anão observância das norrnas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle
da regularidade do processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade
solidária dos servidores pela malversação de verbas públicas.

7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de
pagamentos pelos servidores, em razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação
de despesa e de pagamento, não poderá ensejar a responsabilizaçáo administrativa dos servidàres por
insubordinação, desídia ou outra conduta similar tipificada no Estatuto dos Servidores.

7.18. O Contratante não se responsabilizarâ por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo Contratado, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação.
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7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não teúa
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data
do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de correção monetária, aplicando-se a
seguinte formula:

EM:Ix
NxVP

EM: Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido.
I = Índice de financeira, calculado segundo a fórmula:

N : Número de dias entre a data limite prevista para a pagamento e a data do efetivo
pagamento.

VP: Valor da Parcela em atraso.

8.1. As despesas decorrentes da presente conkatação correrão à conta de recursos específ,rcos
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer
contábil que integra o processo de contratação.

CONTRATAÇÃO
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as nonnas daLCMll4l22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

9.2.8m caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por
,-1 escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim.
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

9.5. Preposto.
9.5.1. O Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do início da

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do
objeto contratado.

9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade

9.6. Reunião Inicial.
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação

(caso não tenham sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o
objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de
Referência e seus anexos, Edital, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do
objeto da contratação.

9,6.2. A reunião ocorrerá em atê 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser
prorrogada a critério da Contratante.
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9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos:
a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal da contratada, que âpresentará o(s)

seu(s) preposto(s);
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência

se houver;
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do

contrato;
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do

funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como
interlocutor principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e
responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento
contratual;

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que
o produto ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver.

9.7. Fiscalização.
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) frscal(is) da

contratação, ou pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14122, obsewando-se, em especial,
as rotinas a seguir.

9.8. Fiscalizaçáo Técnica
9.8.1. O fiscal técnico do contrato acompaúará a execução do contrato para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver,
de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

9.8.1.1. O fiscal técnico do contrato anotarâno histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessárto para a
regulanzação das faitas ou dos defeitos observados.

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazoparaacorreção.

9.8.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo háhil,a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapasseln sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aptazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

9.8.1.5. O Íiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil
(mínimo de dois meses de antecedência), o término do contrato sob sua responsabilidade, com
vistas à renovação tempestiva ou à realização de novo processo de contratação.

9.8.2.Inte&ram as atrihuições do fiscal técnico:
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato cotn informações pertinentes às

suas atribuições;
b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para aregularização das faltas ou dos
defeitos observados;

c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade
constatada, com a definição de prazo para acorreção;

d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras,
se for o caso;

e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorências que possam
inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas;
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f) fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de
modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas Íiscais e
das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório,
encaminhar ao gestor de contrato parc ratificaçáo;

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à prorrogação contratual;

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elúoração do docurnento
comprobatório da avaliação rcalizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado;

i) confeccíonar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto
constante na Ordem de Serviço ou de Forneçimento c1e Bens, Çom o apoio do Fiscal Requisitante;

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da
aplicação das listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de
contratação, em conjunto com o agente público técnico da árrea ou dos agentes responsáveis pela
requisição da contratação;

k) identificar não conformidades com os tennos contratuais, em conjunto com o agente
público técnico daârea ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação;

l) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e à
habilitação técnica, em conjunto com o Fiscal Adrninistrativo do contrato;

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado;
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da

manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação;
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do

contrato, em conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e
p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato.

9.9. Fiscalização Administrativa
9.9.1. O fiscal administrativo do contrato verifrcarâa manutenção das condições de habilitação

do contratado, acompanhará o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formali zaçáo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato af.larâ ternpestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

9.9.3.Integram as atribuições do Íiscat administrativo:
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a reahzaçáo das tarefas

relaçionadas ao controle dos prazos relacionados ao coÍrtrato e à formalização de apostilarnentos e de
termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias
e glosas;

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos
documentos comprobatórios pertinentes, Çaso necessário;

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais,
trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a
PGM, para a tomada das providências cabíveis, incluindo a retenção de pagamentos;

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descunrprimento
das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências iabíveis
quando ultrapassar a sua competência;

e) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento
comprobatório da avaliação tealizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado;
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f) verificar a aderência aos tetmos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais
problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua cotnpetência;

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento;
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da

rnanutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação;
i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato;
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente

à execução do objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato
os Termos de Ciência assinados pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços
contratados.

9.10. Do Gestor do Contrato.
9.10.1. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a

attalizaçáo do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas
à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.

9.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocor:rências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for
o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

9.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotatâos problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

9.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avahaçáo realizada pelos
fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

9.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalízação de processo
administrativo sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão
designada e nos termos da LCM 14122.

9.10.6. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas
para o aprimoramento das atividades da Administração.

9.10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de çontratos
para a formalizaçáo dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato e demais documentos do processo de contratação.

9.10.8. fntegram as atribuições do Gestor do Contrato:
a) coordenar as atividades relacionadas à Íiscalização técnica e administr ativa;
b) acompaúar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas

à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que
ultrapassarem a sua competência;

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de
empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço,
do registro de ocorrências, das alterações e das prorogações contratuais, e elaborar relatório com
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vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade
da administraçào;

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação
pertinente ao Departamento de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização
dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros;

f) elaborar com as informações obtidas durante a execução do contrato o relatório final de
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas
para o aprimoramento das atividades da Administraçáo;

g) emitir documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos fiscais técnico e
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempeúo na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações
conforme::'#.:fffrJ:1i:ffi:tl'r.r,,o 

de Recebimento Definitivo, com base nas informações
produzidas no recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens
entregues e na conformidade e aderência aos temos contratuais, com o apoio da comissão de
recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto com
gerenciadora da contr ataçáo;

o responsável da Secretaria Municipal

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins
de aplicação de sanções;

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado;
k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as

ocorrências positivas e negativas da execução do contrato, por ordem histórica;
l) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado;
m) encamirúrar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente;
n) autonzar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento

Definitivo, a ser encaminhada ao preposto do contratado; e
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de

modifi cação contratual.

,^ 10.
SENTIDO ESTRITO, DO RESTABELECIMENTO oO peultÍgRrO gCoNôNltCO-
FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO

10.f. E permitida arealizaçáo de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14122.
10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços pennanecem vantajosos para a Administração, permitida
a negociação com o contratado.

10.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorogação contratual.
1.12.10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo

aditivo, cuja publicaçáo do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município,
constituirá a validade da pror:rogação, mantendo-se a eficácia suspensa até a assinaturá do
documento pelas partes.

1.13.10.1.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar compoder
público, observadas as abrangências de aplicação.

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo pruzo de 60 (sessenta)
dias, independentemente de pubticação oficial, quando necessário para a realização dos atos
destinados à formalização da alteração contratual.
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10.3. Toda alteração ou proffogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada
pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o
contrato.

10.4. O fornecedor frcarâobrigado aaceitar,nas mesmas condições contratuais, os acróscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciat
attalizado da contratação.

10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese
de o presente contrato derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de
25o/o (vinte e cinco por cento).

10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166,167 e l73,todos da
LC}d 14122, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que
o fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a
um ano, é devido o reajustamento em sentido estrito do contrato.

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Capanema.

10.6.2. Apos o intemegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante,do IPCA (ndice Nacional de preços
ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagarâ ao contratado a importância calculada peia última vartaçáo coúecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) diwlgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

10.6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

10.6-7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as pafies elegerão novo
ínclice oficial, para reajustamento do preço <1o valor remanescente, por rneio cle ternro aditivo.

10.6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
10.7. O restabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro é procedimento formal para

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como no, .áro, de alteração unilateral
do contrato pela Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bern
como em decorência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculávãis, que
inviabilizem a execução da contrataçáo tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição
objetiva de risco estabelecida no processo de contrataçáo, que observará o dispàsto no LCM L4l2Z e
seu regulamento.

10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato
utilizada para serviços contínuos, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo
estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes
do mercado, e com data vínculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao àissídio coletivo ao qual o
orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento com a mão de obra;

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas conkatações cujo objeto possua natureza de
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva <le mão de obra ou com predominância de
mão de obra, de acordo com o disposto no Termo de Referência.

10.8.2. Na hipotese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no art. 192, da LCM
14122 e seu regulamento.
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11.
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO

11.1. As regms a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência,
na LCM 14122, regulamentos e neste instrumento.

11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será
precedida de procedimento administrativo, assegurado o conhaditório e a ampla defesa.

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser
precedida de ufiorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

11.2.2, Quando a rescisão ocoffer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos
pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento.

1I.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção
de valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e
indenizações, bem colno eventuais prejuízos causados ao Contratante.

11.4, A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada será feita pelo
Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção lcancelamento será publicado no
Diário OÍicial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à
contratação.

11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas
disposições da LCM 14122 e de seu regulamento.

12.
CONTRATAÇÃO

12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência.
12,2, Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no

Termo de ReÍ'erência, serão observadas as seguintes regras básicas:
a) Quando a entrega do objeto for realizadalprestaçáo do serviço for çoncluí da, caberâ ao

CONTRATADO apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da
contratação, o qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e çonfeccionará um
termo de recebimento provisório, identiÍicando os objetos/serviços, cuja finalidade é
apenas para atestar que o Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na data
estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento ao CONTRATADO;

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no ptazo indicado no Termo
de Referência, o CONTRATADO deverâ apresentar a nota fiscal cor:respondente, nos
termos definidos pelas reglas contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente;

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do
Termo de Referência e demais documentos constantes no processo de contratação, o
servidor responsável poderá negar o recebimento provisório, incluindo o impedimento do
descarregamento da mercadoria.

12.3. Após o recebimento proüsório, o Município, por meio de comissão de recebimento,
formada por três servidores, realizarâ, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto
é, a verificação da compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificãções do
Tetmo de Refer€ncia e do requerimento mencionado no subitem 2.3.1, para fins de recebimento
definitivo.

12.4. Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos
mencionadas no subitem 2.3.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimento,puru fins de
recebimento definitivo do objeto/serviço, preferencialmente em formato digital.
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12.5. O termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e
assinado por todos os membros da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por
qualquer um deles.

12.5.1. A Comissão realizaúr inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados
dos profissionais encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a
finalidade de verificar a adequação do objeto coln as descrições e características previstas no processo
de contratação.

12.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação
in loco, emrazáo das suas características, a comissão ou o fiscal exarinaráos relatórios dos serviços
prestados e eventuais requisições de contratação elaborados pelos órgãos municipais,para averiguar
a regularidade dos procedimentos adotados e confeccionar o termo <le recebimento ciefinitivo.

12.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos
provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada órgão
público, com registro de data da criação dos respectivos arquivos digitais.

12.6. No caso de a frscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da
contratação, não será confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar
relatório e, se cabível, encaminhá-lo ao fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para as
devidas correções, no prazo estabelecido.

12.6.1. O contratado fica obrigado a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto
da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade,
quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento ate que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas.

12.6.2. O documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em
que haja controvérsia a seu respeito, somente será enviado para liquidação e posterior pagamento a
patttr do momento em que for executado, de forma regular e total, o objeto da contratação.

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o
objeto da contratação com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as
diligências necessárias para comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura de
processo administrativo sancionador e a realizaçáo de outras medidas cabíveis, incluindo a retenção
de eventuais pagamentos devidos.

12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, à qualidade
ou à quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo
o montante necessário pata garantir o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis e
o ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela Administração, observado o disposto no subitem
anterior.

12.7. No caso de rejeição do objeto/seriço, o Contratado deverá providenciar a imediat atroca
por outro/refazimento do serviço sern vício ou defeito, cle açordo com o Termo de Referência e o
requerimento indicado no subitem 2.3.1, dentro do prazo de72h, contado da notificação eletrônica
enviada pelo Município, ou outro prazo indicado no Termo de Referência ou pelo Fiscal da
Contratação, em decorrência da natureza do objeto e/ou das circunstâncias da contratação, sem
prejuízo da aplicaçáo das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos
os custos da operação de troca do produto lrefazimento do serviço.

12.8. Após a inspeção e eventuais regalarizações de pendências, será lavrado Termo de
Recebimento Definitivo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assina«las pela fiscali zação,
disponibilizando uma das vias para o Contratado.

12.9. Havenclo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do
Termo de Recebimento Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser
alteradalcancelada,adaptando-se às regras e orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal
competente.
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L2.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente,
reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazol desde que o fato seja comruricado à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo e-mail:
eirnp até 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja
encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota fiscal e algum documento que comprove efetivo
fornecimento/prestação do serviço.

l2.ll. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública reahzará os
procedimentos para a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo cla comuni cação ao órgão
competente, para a tomada das providências cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do
termo de recebimento definitivo de forma tempestiva, nos termos do regulamento.

12.12, O recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força
das disposições legais em vigor (Código Civil e Código de Defesa do Consumidor).

12.13. E vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por
agente público sem vínculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente
justificadas por escrito e inseridas no processo de contrataçáo ou na liquidação da despesa, emrazdo
da peculiaridade do objeto da contratação.

12.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de
exclusiva responsabilidade dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de
responsabilidade o membro que consignar no respectivo termo a sua discordância no ponto
controverso da fiscalização.

12.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá
ensejar a responsabilizaçáo administrativa dos agentes pirblicos que se omitirem, aplicando-se o
disposto no art. 218 daLCM 14122,no que couber.

13.
ADMINISTRATIVAS

13.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause gÍave dano à Administração,

ao funcionatnento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

fl ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado;

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida paraacontratação ouprestar
declaração falsa durante a vigência da contrataçáo;

h) fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento durante a vigência da
contratação;

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nafrxeza;
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação;
k) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei no 12.846, de 2013.

13.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no
Termo de Referência, serão observadas as regras básicas previstas neste instrumento e na LCM l4ly2.

13.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(ões)
administrativa(s) as seguintes sanções:

a) advertência;
n; multa;
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c1 impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de qualquer

ente federado.
13.4. A sanção de ADVERTÊNCIA será aplicada quando ocoffer as infrações

administrativas previstas nas alíneas "a" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando não se
tratar de reincidência e quando não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave.

13.5. A MULTA DE MORA, considerando o objeto da contratação e as informações contidas
no Termo de Referência e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as
seguintes regÍas:

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços
em horas, a multa será de 2o/o (dois por cento) do valor previsto na requisição
de fornecimento/prestação, por hora de atraso;

b) quando houver prazo paru o fornecimento do produto/prestação dos serviços
em dias, a multa será de 57o (cinco por cento) do valor previsto na requisição
de fornecimento/prestação, por dia de atraso;

c) quando houver um cronogramapara o fornecimento do objeto/prestação dos
serviços, a multa será de até l0o/o (dez por cento) do valor previsto na
requisição de Íbrnecimento/prestação, pelo descumprimento do cronograma,
sem prejuízo da multa prevista ta alinea "b" acima;

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para
um determinado evento, em que haja horário marcado paru a realização do
fornecimento/execução do serviço, a multa será de até llyo (dez por cento)
do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por cada 15
(quinze) minutos de atraso, até o limite de 45 (quarenta e cinco) minutos.

13.5.1. Em todas as hipóteses acima, será tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o
limite de tempo de atraso correspondente à 30o/o (trinta por cento) do valór previsto na requisição
de fornecimento/prestação. Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância, será considêrada a
inexecução total da contratação.

13.6. A MULTA COMPENSATÓRIA, sem prejuízo da multa de mora, observará as
seguintes regras:

a) multa de 0r5%o (cinco décimos por cento) até l0o/, (dez por cento) sobre
o valor estimado do Contrato, previsto na Cláusula Quarta deste instrumento,
de acordo com a gravidade e as consequências da conduta do licitante, nos
termos do art. 227 a229 da LCM lLlzz,por infração a qualquer cláusula ou
condição deste deste instrumento ou do Termo de Referência, não
especiÍicada nas alíneas seguintes, aplicada ern dobro na reincidência;

b) multâ de até 157o (quinze por cento) sobre do rralor estimado do processo
de contratação previsto na cláusula Quarta deste instrumento, no caso de
extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da Administração,
motivado por culpa do contratado, havendo a possibilidade de cumulação
com as demais sanções cabíveis;

c) multa de até 30% (kinta por cento) sobre o valor estimado do processo «le
contratação previsto na cláusula Quarta deste instrumento, quanclo
configurada a inexecução total do fornecimento/prestação.

13.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "b" a "g" do subiteml3.l deste
instrumento, quando houver necessidade ou reincidência e não se justi ficar àimposição de penali4ade
mais grave? o que impedirá o responsável de licitar ou contratar com o Município de Capãnema/pR,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Sotza, 1080 - Centro - 85760-000 -Fone:(46)3552-1321
CNPJ no 75.972.76010001-60 - w\\,w.c4pa11qltru.pr.gqy-hr Página: lE



\/

-



#trü{}l#35

13.8. A sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR oU
CONTRATAR será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas
'(h') a('l)) do subitem 13.1 deste instrumento, bern como pelas infrações administrativas previstas nas
alíneas "b') a((9" do subitem 13.1 deste instrumento que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção referida no subitem anterior, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar coln a Administração Pública poderão também
ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que:

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fisçal
no recolhimento de quaisquer tributos;

b) teúam praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo
descumprimento das nornas federais, estaduais e rnunicipais no desempenho das suas
atividades empresariais e/ou profissionais;

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções
administrativas serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegwado o
contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se as
regras de aplicação e flxação das sanções e dos procedimenio previsto na LCM 14122.

13.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no
percentual de 30Yo (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na
Cláusula Quarta deste instrumento.

13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou çontratado causar prejuízos
à Administração Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização será ialõulado
independentemente do limite das multas indicadas acima, devendo o valor da ind.enizaçáo
corresponder ao real valor do prejuizo causado.

13.12. Se a multa aplicadae as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a difàrúça será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

13.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município
de Capanema/PR, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebirnento da
comunicação enviada pela autoridade competente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na Dívida
Ativa e cobradas judiciahnente.

13.14- Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as
regras estabelecidas no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo
ser acrescidos os honorários advocatícios, no percentual de 20Yo (vinte por cento) .ob.. o valor da
causa, e todas as custas e despesas processuais.

13.15. A sanção de declaração de inidoneidadepara licitar ou contratar seráprece{ida das
fases de instrução e de julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente será
aplicada por decisão do Chefe do Poder Executivo municipal, ou por autoridad.ô por ele designada.

13.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamentô da Administração
(CJA), na forma da LCM 14122 e seu regulamento.

13.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas
disponibilizados pelos órgãos de controle.

13.18. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser
aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

13.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Adrninistração pública.
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13.20. Aplicam-se às conkatações públicas, no que couber, as disposições dos arts. 408 a 416
do Código Civil.

L3.21. As sanções administrativas contratuais previstas nesta Cláusula Décima Terceira não
impedem a aplicação, pela Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei no
12.846, de 2013 e na legislação aplicável.

13.22. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções adrninistrativas observarão as
disposições previstas no Termo de Referência.

14.
MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei no 9.784, de 1999, a Adminisffaçáo Pública poderá
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de
prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação.

14.2. O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas,
nos termos dos artigos 245 a247 da LCM 14122.

14.3. O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes
finalidades:

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração;
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilicita do infrator;
c) velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade;
d) garantir a eÍiciência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das

contratações.
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito

da própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário.
14.5. As cautelares adrninistrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito

do processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder
Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas ciáusulas de
reserva dejurisdição.

14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias
compete:

a) em primeira instância, ao presidente da CIA, ad referendum do colegiado;
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por

ele designada.
14.7- A PGM proporá as rnedidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas

cautelares administrativas impróprias, quando houver representação do presidãnte da CJA ou pelo
chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada.

14.8. Ern caso de risco iminente, a Administração poderá, rnotivadamente, adotar providências
acauteladoras sem a pr év ia manifestaç ão do interess ado.

14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de rnedida cautelar
administrativa própria, o Órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante
ou contratado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data «Ia
intimação.

14.10. Sern prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas,
a Administração poderá aplicar as seguintes:

a) suspensão e retenção do pagamento;
b) suspensão do direito de licitar e contratar;
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar;
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do

pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade.
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l4.ll. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo
administrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela
Secretaria Municipal daFazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de
pagamento.

14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração
poderá dar continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando
cabível.

ls. cLÁusuLA pÉcrMA QUTNTA - pOS CASOS OMTSSOS
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a

respeito da LCM 14122 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e
decidicla, ao final, pelo Chefe clo Pocler Executivo municipal.

15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da
presete contratação serão observadas as disposições contidas na na LCM 14122, na Lei no 8.078, de
1990 (Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei n' 14.133, de 202I e na Lei no
9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e noflnas administrativas federais e municipais
que fazern parle integrante deste documento, independentemente de suas transcrições.

15.3. O contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público,
aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito
privado, na forma do art. 150, da LCM 14/22.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA . DA HABILITAÇÃO
16.1. O Contratado Íica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação:
a) jurídica;
b) fiscal e trabalhista;
c) técniça.

17.
17.1. O Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da
contratação.

17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação.

17.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das nonnas legais e
infralegais na execução desta Contratação.

17.4. o recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a
responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação,
bçm como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado.

17.5. q Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, !8 e 26, do Código de Defesa do Cons'midor
(Lei n" 8.078/1990).

17.6. O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC,
alóm da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de
vigência do presente instrumento.

17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço.
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandáda em juízo por

terceiros, em razão do fonrecirnento do produto/prestação do serviço ora colltratado, o Município irá
se utilizar do instituto da denunciação da iide, óportunidadé em que o Conhatado irá se
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responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário
mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade.

18.
COMPLIANCE E DO CONFLITO DE INTERESSES

18.1. Em atendimento a Lei n" 12.84612013, o Contratado deve observar o mais alto padrão
de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual.

l8.2.Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação
ou na execução de contrato;

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

c) "Prática Colusivatr: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçaÍ causar dano, clireta ou indiretamente,
as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato;

e) "Prática Obstrutiva'r:
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas

ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de
alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificaçáo da qualidade e quantidade dos
obj etos entregues/serviços prestados;

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município
promover inspeção do objeto/serviço.

18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o
dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contrataçáo, para a
Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município, que adãtarão
as providências necessárias.

18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase
interna da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou du execução, controle
e frscalização da contratação o agente público rnunicipal que mantenha vinculo de naturezatécnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive
de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que
dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau.

18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução
da contrataçáo na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

18.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão
declarar-se suspeitos no processo de contrataçã,o, a partir da sua ciência de um possível conflito de
interesses.

18.7. Não poderão participar desta contrataçáo, direta ou indiretamente:
a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5Yo (cinco por cento) do capital com direito a voto
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responsável técnico ou subcontratado, quando a conttatação versar sobre obra, serviços ou
fomecimento de bens a ela necessários;

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrênçia de sanção de impedimento ou de
inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado;

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela
Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto,
independentemente do esgotamento dos recursos adrninistrativos cabíveis, quando aplicada a rnedida
cautelar administrativa prevista no inciso II do art. 247 da LCM 14122;

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na çontratação or.r eom
agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuarâ na
execução, controle ou Íiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

flas empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si;
c) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de

licitação ou do início do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com
trânsito em julgado, por exploraçáo de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.

18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito
dos Poderes Executivo e Legislativo municipais:

a) a qualquer tempo, divulgar ot fazer uso de infonr:ação privilegiada obtida em razão
das atividades exercidas; e

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição,
demissão ou aposentadoria:

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais
contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que
indiretamente, ao orgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou
entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecid.o relacionamento relevante em
razáo do exercício do cargo ou emprego.

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem
18.8 a vedação de contratação previstanaalinea"e" do subitem 18.7, no que couber.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA _ DO ACESSO LIVRE
19.1. O Contratado concede livre acesso aos servidores da TCM DO TCU E DA pMR

(Controle Extemo e Interno) documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto
contratado.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICASã.O
20.1. A publicação resrimida deste instrumento no Diário Oficial do Município será

providenciada pelo Contratante e a integra do processo de contratação direta será divulgada no portal
de Transparência do Município, no prazo de até l0 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura
deste instrumento.

21.
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarc a de Capanema/pR.
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E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo prefeito
Municipal, o senhor Neivor Kessler, e pelo(a) sr.1à;valDoMlRó MACHAD9 SANTINI-,
representante da Contratada. :

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada parque
Caminho do Colono, ao dia 17 de fevereiro de 2025.

b
NETVAH&ESSLER

vA LDoM r Ro necrrn oo 0i'Jlà1i,f ã';,[1,I3,§, 
0",

cANrr N I :5 54eB 647 e7 2 S:)Jlli;i,.:gií?;i8:, 8.03,00,

VALDOMIRO MÁCHADO CANTINI
Representante Legal

ILHA BELÁ FM TRES LTDÁ
Fornecedor

Prefeito Municipal
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